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Resumo: O presente estudo desenvolve uma análise sobre o impacto exercido pelas mais relevantes 
variáveis sobre o produto interno bruto (PIB) e sobre a produtividade total dos fatores (PTF) da agri-
cultura ao longo do período entre 1974 e 2005. São considerados como determinantes do cresci-
mento econômico: investimentos em infraestrutura de transportes, de energia elétrica, de pesquisa, 
de irrigação e armazenagem agrícolas, além dos montantes de crédito rural e da educação dos 
trabalhadores do setor agropecuário. A análise é feita por meio do uso de cointegração pelo méto-
do de Johansen, e os resultados indicam que educação e investimentos em infraestrutura exercem 
impactos positivos a longo prazo sobre o produto e sobre a produtividade da agropecuária. Não 
são detectadas, porém, relações de cointegração entre o crédito rural e produto e a produtividade 
do setor.
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Determinants of product and of total factor productivity in Brazilian agriculture

Abstract: This paper develops an analysis of the impacts caused by the most relevant variables on 
gross domestic product (GDP) and on total factor productivity (TFP) in agriculture along the period 
1974 and 2005. The following factors are considered determinants of economic growth: investments 
in transport, electric energy, research, irrigation, and agricultural storage infrastructures, besides in 
rural credit and agricultural worker education. The analysis is carried out by means of cointegration 
by the Johansen method, and the results indicate that education and infrastructure investments keep 
positive relations with the agriculture’s product and productivity. Conversely, cointegration relations 
between rural credit and product and Brazilian agricultural productivity are not detected. 
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Introdução
É largamente conhecido que a garantia 

da sustentabilidade no crescimento econômico 
de um país depende, em grande escala, de uma 
adequada infraestrutura. Afinal, a infraestrutura é 
responsável pela oferta dos recursos básicos que 
as empresas utilizam em seus processos produti-
vos. Não é possível que a atividade econômica 
de uma empresa seja minimamente rentável se 
não lhe são disponibilizados serviços essenciais 
para o desenvolvimento e o escoamento da pro-
dução, como redes de transporte e de energia 
elétrica. Além disso, o desenvolvimento das con-
dições de infraestrutura deve ser acompanhado 
por avanços na concessão de crédito e no aper-
feiçoamento constante do capital humano. 

Na agropecuária brasileira, é razoável 
pensar que aumentar os investimentos em infra-
estrutura, em financiamento e no grau de escola-
ridade dos seus trabalhadores pode incrementar 
a produtividade, gerando, consequentemente, 
mais produto e maior renda. 

Ferreira e Malliagros (1998) apresentam 
uma análise empírica do setor brasileiro de infra-
estrutura, no período de 1950 a 1995. Usando a 
metodologia econométrica de autorregressão ve-
torial (VAR), os autores concentram-se na estima-
ção da elasticidade de longo prazo do produto 
e na elasticidade de longo prazo da PTF em re-
lação ao capital e ao investimento em infraes-
trutura desagregados em cinco ramos – energia 
elétrica, telecomunicações, ferrovias, rodovias 
e portos. Os resultados mostram uma forte rela-
ção entre infraestrutura, produto e produtivida-
de a longo prazo, no Brasil.

Já Pires (2005) e Lucas (1993) procuram 
estabelecer uma relação entre crédito e desen-
volvimento do capital humano e as condições 
para a consecução de crescimento econômico, 
respectivamente. O primeiro indica que há uma 
influência estatisticamente significativa do cré-
dito sobre o crescimento econômico, enquanto 
o segundo coloca o desenvolvimento do capital 
humano como condição essencial para a ob-
tenção de um cenário favorável ao crescimento 

econômico e como principal fator explicativo 
da diferença de nível de bem-estar social entre 
os países.

Este trabalho busca analisar a relação de 
longo prazo que o PIB e a PTF da agropecuá-
ria brasileira mantêm com os investimentos em 
infraestrutura realizados pelo governo federal 
no período compreendido entre 1974 e 2005. 
A opção em concentrar o foco nesse período e 
nos investimentos federais deve-se à carência 
de dados estaduais. 

Também serão mostrados os efeitos exer-
cidos por variáveis representativas de crédito 
rural e de educação sobre a produção e a pro-
dutividade da agropecuária brasileira. A pesqui-
sa procura, desse modo, expor uma análise glo-
bal acerca dos determinantes do crescimento a 
longo prazo da atividade agrícola do País. 

Referencial teórico
Os efeitos exercidos pelo aumento da taxa 

de investimento sobre a atividade econômica de 
um país podem ser sintetizados no modelo de 
crescimento econômico de Solow. Ele fornece 
uma importante base para a compreensão das 
diferenças de nível de riqueza entre os países, 
por meio de elementos que representam papéis 
decisivos na determinação do investimento pro-
porcional à produção bruta que determinada 
nação poderá efetivar.

A disponibilidade de crédito é outro fator 
determinante do crescimento da economia. Para 
Lucas (1988), é especialmente importante a fun-
ção exercida pelos fatores financeiros na econo-
mia real, temática esta que vem sendo cada vez 
mais discutida pela literatura econômica.

O aperfeiçoamento do capital humano 
também repercute positivamente sobre o cresci-
mento da atividade produtiva. Jones (2000) es-
tabelece uma versão simplificada do arcabouço 
teórico desenvolvido por Mankiw et al. (1992) 
para demonstrar que, no estado estacionário, a 
variável representativa do tempo que as pessoas 
despendem acumulando conhecimento possui 
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relação direta com o produto por trabalhador, 
ao longo da trajetória de crescimento equili-
brado. Desse modo, é possível que incentivos 
à educação da população exerçam impactos 
positivos sobre o nível de atividade econômica. 

O resíduo de Solow

O artigo de Solow (1957) é a base de uma 
profunda abordagem teórica sobre o crescimen-
to econômico. Em sua pesquisa, o autor propôs 
uma análise voltada à desagregação do cresci-
mento econômico entre os já conhecidos fato-
res de produção dados pelo capital e pelo tra-
balho, e um novo elemento passível de estudo, 
denominado por ele de mudança tecnológica, 
ou simplesmente de tecnologia. 

Esse progresso tecnológico seria um ele-
mento meramente residual, mas nem por isso 
menos importante, em termos quantitativos, 
para a explicação do crescimento. Esse resíduo 
concentraria toda a parcela do crescimento que 
não poderia ser explicada pela elevação dos fa-
tores mais comuns de produção. Tal componen-
te é conhecido por resíduo de Solow, que carac-
teriza o crescimento da Produtividade Total dos 
Fatores (PTF).

Metodologia
Este trabalho investiga os efeitos causados 

a longo prazo pelos investimentos em infraes-
trutura, pelo crédito rural e pela educação dos 
trabalhadores agrícolas sobre o PIB e sobre a 
PTF da agropecuária brasileira.

 Antes de analisar a PTF, é preciso obter 
uma medida adequada desse índice de produ-
tividade. No presente artigo, o procedimento 
é econométrico e tem como base o artigo de 
Solow (1957), no qual é desenvolvida uma es-
pécie de contabilidade do crescimento, em que 
se demonstra como poderia ser medido o pro-
gresso tecnológico (ou crescimento da PTF) a 
partir de uma função de produção do tipo Cobb-

Douglas. Considera-se que as variações no pro-
duto não explicadas por variações no emprego 
dos fatores de produção capital e trabalho são 
explicadas pela PTF. Assim, a PTF pode ser dada 
como o resíduo da função de produção.

Portanto, analogamente a Mendes e 
Teixeira (2006), procedendo-se à estimação, 
por mínimos quadrados ordinários (MQO), da 
equação

ln Yt = β1 + β2 ln Kt + β3 ln Lt + εt (1)

em que Yt representa o PIB agropecuário, Kt o 
capital agropecuário e Lt o trabalho no setor 
agropecuário medido no tempo t, são obtidas 
as medidas das elasticidades do produto em 
relação ao capital e ao trabalho – dadas, res-
pectivamente, por β2 e β3. Convém destacar que 
os resíduos dados por εt na equação (1) estão 
logaritmizados, uma vez que a especificação 
funcional adotada é log-log. Para a obtenção 
da série da PTF, toma-se o antilogaritmo desses 
resíduos. 

O procedimento para investigar se as 
variáveis consideradas neste trabalho mantêm 
relação de longo prazo com o PIB e a PTF da 
agropecuária encontra respaldo teórico no con-
ceito, amplamente difundido em econometria, 
de cointegração4, estudado no contexto dos 
conceitos de séries temporais. 

Neste trabalho, foram utilizados os pro-
cedimentos propostos por Johansen (1988) e 
Johansen e Juselius (1990), os quais consistem 
na estimação do(s) vetor(es) de cointegração a 
partir da construção de um modelo de vetor au-
torregressivo (VAR).

As relações de longo prazo mantidas pelo 
PIB e pela PTF da agropecuária com os deter-
minantes considerados serão estabelecidas de 
acordo com as seguintes proposições formula-
das por Ferreira e Malliagros (1998):

4 Mais detalhes sobre o conceito de cointegração podem ser encontrados em Enders (1995).
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ln PIBt = φ ln It (2)

ln PTFt = η ln It (3)

em que It representa um dos determinantes da 
análise. 

Espera-se que os sinais das elasticidades 
representadas pelos coeficientes das regressões 
(2) e (3) sejam positivos; assim, a expectativa é 
de que φ > 0 e que η > 0. Isso significaria que 
o aumento nos investimentos em infraestrutura, 
um maior montante de crédito rural e o aumen-
to do grau de escolaridade dos trabalhadores 
ocupados no setor agropecuário impactariam 
positivamente o PIB e a PTF da agropecuária 
brasileira, em longo prazo.

Os dados do PIB agropecuário anual (em 
milhões de reais, de 2000, deflacionados pelo 
deflator implícito do PIB), originados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), fo-
ram obtidos no Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea). (IPEA, 2008).

Com relação à variável de trabalho na 
agropecuária, os dados foram colhidos por 
meio da série construída por Mendes e Teixeira 
(2006) para o período de 1985 a 2005, e no 
IBGE (2008) para o período de 1974 a 1984. 

Os números do capital agropecuário [em 
milhões de reais de 2000, deflacionados pelo 
Índice de Preços ao Consumidor (IPC) Geral do 
Ipea] foram calculados considerando-se o valor 
total de terras utilizadas para pastagens e para 
as principais culturas cultivadas no Brasil, va-
lor que foi somado aos investimentos feitos pelo 
setor na compra de máquinas agrícolas automo-
trizes. Os dados foram coletados na Fundação 
Getúlio Vargas (FGV) e na Associação Nacional 
dos Fabricantes de Veículos Automotores (Anfa-
vea). (ANFAVEA, 2009; FGV, 2008).  

Desse modo, por meio das séries de PIB, tra-
balho e capital pertencentes ao setor agropecuário, 
foram obtidas as estimativas da PTF da agropecuá-
ria brasileira para o período de 1977 a 2005. 

Quanto aos números de investimentos 
em infraestrutura no setor de transportes, as sé-
ries foram obtidas da base de dados de Ferreira e 
Malliagros (1998), para o período de 1974 a 1995, 
e do Ministério dos Transportes, para o período de 
1996 a 2005. Todos os valores foram deflaciona-
dos, pelo IPC geral, para o ano-base de 2000. 

 No setor de energia elétrica, a fonte de 
referência para a obtenção da proxy dos inves-
timentos em eletricidade no meio rural, repre-
sentada pelo consumo de energia elétrica do 
setor agropecuário, em GWh, foi a Empresa 
de Pesquisa Energética (EPE), do Ministério 
de Minas e Energia (MME). (EMPRESA DE 
PESQUISA ENERGÉTICA, 2006).

Já os valores para a proxy de investimen-
to em pesquisa agrícola foram coletados em 
Gasques et al. (2006). Os dados referem-se aos 
gastos executados pela Embrapa, ao longo do 
período em estudo, e foram deflacionados pelo 
IPC geral para o ano-base de 2000.  

Os investimentos em técnicas de agricul-
tura irrigada, representados pela proxy dada 
pelos hectares de terras irrigadas no Brasil, fo-
ram encontrados nos trabalhos de Lima et al. 
(2004) e Mendes e Teixeira (2006). Procedeu-
se à interpolação, usando a taxa geométrica de 
crescimento, para os anos nos quais faltavam 
informações. Nas estimações, foram usados os 
dados de hectares de terras irrigadas proporcio-
nais ao total de terras utilizadas no Brasil. 

Os números da variável proxy considera-
da como investimentos em armazenagem agrí-
cola, dada pela capacidade estática dos arma-
zéns cadastrados na Companhia Nacional de 
Abastecimento (Conab), em mil toneladas, fo-
ram obtidos na Conab. A insuficiência de dados 
impôs que a análise voltada para essa variável 
cobrisse somente o intervalo compreendido en-
tre 1980 e 2005. (CONAB, 2008).

A variável representada pelo volume de 
crédito agrícola concedido ao setor agrope-
cuário foi obtida de dados coletados no Banco 
Central do Brasil (Bacen); os valores foram de-
flacionados pelo IPC geral para o ano-base de 
2000. (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2008).
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Por fim, os dados para a variável proxy 
educacional, dada pelo número médio de anos 
de estudo da população ocupada no setor agrí-
cola, foram coletados de Freitas et al. (2007), e 
novamente foi utilizada a interpolação pela taxa 
geométrica de crescimento para o preenchimen-
to completo da série no período de 1974 a 2005.

Todas as estimações econométricas foram 
realizadas com o uso do software estatístico 
Eviews 5.

Resultados e discussões
Por meio dos procedimentos de Johansen 

(1988) e Johansen e Juselius (1990), mostram-se, 

Tabela 1. Resultados dos testes de cointegração entre as séries LPTFt e as séries de infraestrutura(1).

Variável Elasticidade
Termos deterministas no 

vetor de cointegração Hipótese 
nula

Estatítica 
do teste 
do traço

Hipótese 
nula 

Estatística do 
teste do máximo 

autovalorTendência Constante

LRODt 0,08 - 10,67 r = 0 19,08* r = 0 13,07ns

r ≤ 1 6,00ns r = 1 6,00ns

LFERt - - - r = 0 10,79ns r = 0 8,44ns

r ≤ 1 2,34ns r = 1 2,34ns

LPORt - - - r = 0 12,47ns r = 0 8,02ns

r ≤ 1 4,45ns r = 1 4,45ns

LEEt 0,65 -0,04 - r = 0 28,56** r = 0 17,90ns

r ≤ 1 10,66ns r = 1 10,66ns

LPESt 1,72 - - r = 0 24,37*** r = 0 24,36***

r ≤ 1 0,006ns r = 1 0,006ns

LIRt - - - r = 0 15,05ns r = 0 10,41ns

- r ≤ 1 4,63ns r = 1 4,63ns

LARMt 0,95 - - r = 0 19,45*** r = 0 18,54***

r ≤ 1 0,90ns r = 1 0,90ns

(1) Os sinais das elasticidades e dos termos deterministas são os das relações de longo prazo obtidas a partir dos vetores de cointegração, e não os dos 
elementos dos próprios vetores (que possuem sinais inversos). O mesmo vale para todos os testes de cointegração expostos na sequência.

ns: estatisticamente não signifi cativo.
*, ** e ***: estatisticamente signifi cativo a 10%, 5% e 1%, respectivamente.
Nota: LRODt, LFERt, LPORt, LEEt, LPESt, LIRt e LARMt: investimentos em rodovias, ferrovias, portos, energia elétrica, pesquisa agrícola, irrigação e 
armazenagem, em logaritmos, respectivamente.
Fonte: resultados da pesquisa.

na Tabela 1, os resultados das estimações das re-
lações dadas pela equação (2), ou seja, os testes 
de cointegração do PIB agropecuário, com rela-
ção às séries de investimentos em infraestrutura.

Pela Tabela 1, percebe-se que, para a va-
riável de investimentos em rodovias, os resulta-
dos dos testes do traço e do máximo autovalor 
são contraditórios. Nesta e em outras situações 
em que isso ocorreu, foram considerados os re-
sultados dos testes do traço. O sinal da elastici-
dade foi coerente com o esperado. Conforme o 
coeficiente obtido, para cada 1% de aumento 
nos investimentos em rodovias, o PIB agrope-
cuário aumenta, em média, 0,08%. O parâme-
tro, porém, não foi estatisticamente diferente de 
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zero, como se pôde constatar por meio do valor 
da estatística LR5, o que limita tal interpretação. 
Já as séries de investimentos em ferrovias e por-
tos não cointegraram. 

A série de energia elétrica cointegrou com o 
PIB agropecuário, assim como a variável de pes-
quisa agropecuária. Assim, pôde-se concluir que 
investimentos em energia elétrica e em pesquisa 
possuem condições para conduzir a uma eleva-
ção na produção. Já as variáveis de irrigação e 
de armazenagem acusaram comportamentos dis-
tintos nas estimações: a primeira não cointegrou 
com o PIB agropecuário, nem mesmo a 10% de 
significância, enquanto a variável de armazena-
gem agrícola respondeu positivamente à detec-
ção de cointegração com o PIB agropecuário. 

Já a Tabela 2 expõe os resultados de coin-
tegração do PIB agropecuário com as séries de 
crédito rural e de educação, a fim de também 
detectar evidências de relação de longo prazo, 
conforme a equação (2).

Nota-se, por meio da Tabela 2, que as 
duas séries cointegraram. Com relação ao cré-
dito rural, para cada 1% de elevação média no 
crédito rural, ocorre um aumento de 0,06% no 
PIB agropecuário. Todavia, essa interpretação 
fica prejudicada pelo fato de o teste LR não ga-
rantir, estatisticamente, que tal parâmetro é dife-

rente de zero. Sendo assim, não há garantia para 
a sustentação do argumento de que o crédito 
rural acompanhou, no longo prazo, o PIB agro-
pecuário; segundo Sant’Anna e Ferreira (2006), 
até meados da década de 1990, os recursos de 
crédito rural estiveram mais associados a inves-
timentos especulativos do que aos produtivos. 
Quanto à educação dos trabalhadores ocupa-
dos nas zonas rurais brasileiras, percebe-se que 
o aumento médio de 1% nos anos de escolari-
dade deles produz uma elevação de 0,60% no 
produto do setor agropecuário, a longo prazo. 

Relações de longo prazo da
PTF da agropecuária brasileira

A evolução da série da PTF da agropecuá-
ria brasileira foi obtida segundo os procedimen-
tos explicados no item Metodologia. A Figura 1 
expõe a variação da série no período estudado.

O índice da PTF alcança seus maiores va-
lores ao longo da década de 1980 e no início de 
2000. De modo geral, pode-se dizer que houve 
ganhos na PTF do setor agropecuário brasilei-
ro no intervalo em análise. A evolução média 
da PTF alcançou seu maior valor na década de 
1980. No período de 1980 a 1989, por exem-
plo, a expansão alcançou 2,53%, contra 0,47% 
do período inteiro. 

5 Os resultados dos testes LR (razão de verossimilhança) de significância dos parâmetros do vetor de cointegração foram omitidos em virtude da limitação de espaço.

Tabela 2. Resultados dos testes de cointegração entre as séries LPIBt e as séries de crédito rural e educação.

Variável Elasticidade
Termos deterministas no 

vetor de cointegração Hipótese 
nula

Estatítica 
do teste 
do traço

Hipótese 
nula 

Estatística do 
teste do máximo 

autovalorTendência Constante

LCREDt 0,06 - - r = 0 21,08** r = 0 20,02**

 r ≤ 1 1,06ns r = 1 1,06ns

LEDCt 0,60 - 8,18 r = 0 33,20*** r = 0 24,84***

 r ≤ 1 8,36ns r = 1 8,36ns

ns: estatisticamente não signifi cativo.
** e ***: estatisticamente signifi cativo a 5% e 1%, respectivamente.
Nota: LCREDt, e LEDCt: crédito rural e anos de escolaridade dos trabalhadores agrícolas, em logaritmos, respectivamente.
Fonte: resultados da pesquisa.
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nistas. A partir de então, foram realizados os tes-
tes de cointegração segundo Johansen (1988) e 
Johansen e Juselius (1990).

Os resultados da Tabela 3 indicam se hou-
ve cointegração entre a PTF e as variáveis de 
infraestrutura. 

Observa-se que o aumento médio de 1% 
nos investimentos em rodovias e portos levaria 
a elevações de 0,55% e 0,15%, respectivamen-
te, na PTF a longo prazo. Percebeu-se ainda que, 
desta vez, ao contrário do observado na análise 
para o PIB agropecuário, a significância estatísti-
ca do parâmetro dos investimentos em rodovias 
foi validada pelo teste LR, a 5% de significância, 
o que indica que a produtividade agrícola res-
ponde positivamente aos investimentos federais 

Figura 1. Evolução da PTF da agropecuária brasilei-
ra: 1977–2005.
Fonte: Resultados da pesquisa.

Tabela 3. Resultados dos testes de cointegração entre as séries LPTFt e as séries de infraestrutura.

Variável Elasticidade
Termos deterministas no 

vetor de cointegração Hipótese 
nula

Estatítica 
do teste 
do traço

Hipótese 
nula 

Estatística do 
teste do máximo 

autovalorTendência Constante

LRODt 0,55 - -4,08 r = 0 18,79* r = 0 12,35ns

r ≤ 1 6,43ns r = 1 6,43ns

LFERt -0,31 -0,05 - r = 0 24,98* r = 0 18,87*

r ≤ 1 6,12ns r = 1 6,12ns

LPORt 0,15 - -0,77 r = 0 19,23* r = 0 14,36*

r ≤ 1 4,37ns r = 1 4,37ns

LEEt 0,64 - -6,48 r = 0 20,50* r = 0 12,88ns

r ≤ 1 7,61ns r = 1 7,61ns

LPESt 1,66 -0,01 - r = 0 28,18** r = 0 16,79ns

r ≤ 1 11,38ns r = 1 11,38ns

LIRt - - - r = 0 16,81ns r = 0 10,32ns

r ≤ 1 6,49ns r = 1 6,49ns

LARMt -0,70 - 8,13 r = 0 25,69** r = 0 20,57**

r ≤ 1 5,12ns r = 1 5,12ns

ns: estatisticamente não signifi cativo.
* e **: estatisticamente signifi cativo a 10% e 5%, respectivamente.
Nota: LRODt, LFERt, LPORt, LEEt, LPESt, LIRt e LARMt: investimentos em rodovias, ferrovias, portos, energia elétrica, pesquisa agrícola, irrigação e 
armazenagem, em logaritmos, respectivamente.
Fonte: resultados da pesquisa.

Da mesma forma que os procedimentos 
anteriores, foi feita, em primeiro lugar, a espe-
cificação dos modelos VAR bivariados [ago-
ra conforme a relação (3)], com as defasagens 
adequadas e as inclusões dos termos determi-
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em estradas. Ocorreu também um sinal incoe-
rente com relação ao investimento federal em 
ferrovias; o fato de vários ramais ferroviários te-
rem sido desativados no período de 1960 a 1995 
pode ter dificultado a observação de uma relação 
direta a longo prazo entre investimentos públicos 
em ferrovias e a PTF da agropecuária. 

Já para o caso de armazenagem, cuja re-
lação com a PTF também evidenciou um sinal 
contrário ao esperado, é provável que o fato de 
boa parte da infraestrutura de armazenagem 
estar localizada em áreas urbanas (MENDES; 
TEIXEIRA, 2006) possa explicar o resultado. No 
caso da variável de investimentos em irrigação, 
é provável que a limitação provocada pela ne-
cessidade de interpolação da série de proporção 
de áreas irrigadas do total de terras utilizadas (já 
comentada anteriormente) possa ter colaborado 
para a inexistência de cointegração. Por fim, 
energia elétrica e pesquisa agropecuária, assim 
como no caso do PIB, também cointegraram 
com a PTF, em relações que novamente apre-
sentaram sinais de acordo com o esperado.

 A repetição do processo utilizado em tes-
tes anteriores – a correta especificação dos dois 
modelos VAR bivariados conforme (3) – antece-
deu a estimação dos testes de cointegração da 
PTF com crédito rural e educação. Concluído o 
procedimento, foram realizados os testes, cujos 
resultados estão expostos na Tabela 4.

Não é identificada qualquer relação de 
longo prazo entre a PTF e o crédito rural (tanto 
pelo teste do traço quanto pelo do máximo au-
tovalor, como mostra a Tabela 4). Assim, é mais 
prudente considerar que, a longo prazo, as me-
lhorias ligadas à concessão de crédito rural não 
tenham exercido consideráveis efeitos sobre a 
PTF da agropecuária brasileira. E, com relação 
à educação dos trabalhadores do setor agrope-
cuário, verifica-se que uma elevação média de 
1% nos anos de escolaridade desses trabalhado-
res promove um aumento de 1,09% na produti-
vidade dos fatores.

Conclusões
Comprova-se que, no período de estudo 

(1974 a 2005), investimentos em energia elétrica, 
pesquisa agrícola e armazenagem aumentaram o 
PIB agropecuário a longo prazo, sendo o efeito 
exercido pela pesquisa agrícola o maior entre os 
observados. O aperfeiçoamento da educação dos 
trabalhadores agrícolas exerce impacto positivo 
sobre o produto agropecuário; já o investimento 
em rodovias, ferrovias, portos e irrigação, além de 
crédito rural, não mantém relação de longo prazo, 
no período estudado, com o PIB da agropecuária. 

Entre 1980 e 1989, a PTF obteve taxa de 
crescimento de 2,53%, contra 0,47% do perío-
do inteiro.  Com exceção dos investimentos em 
ferrovias e irrigação, todos os demais determi-

Tabela 4. Resultados dos testes de cointegração entre as séries LPTFt e as séries de crédito rural e educação.

Variável Elasticidade
Termos deterministas no 

vetor de cointegração Hipótese 
nula

Estatítica 
do teste 
do traço

Hipótese 
nula 

Estatística do 
teste do máximo 

autovalorTendência Constante

LCREDt - - - r = 0 13,33ns r = 0 10,05ns

 r ≤ 1 3,27ns r = 1 3,27ns

LEDCt 1,09 - -4,32 r = 0 20,56** r = 0 16,58**

 r ≤ 1 3,98ns r = 1 3,98ns

ns: estatisticamente não signifi cativo.
**: estatisticamente signifi cativo a 5%.
Nota: LCREDt e LEDCt: crédito rural e anos de escolaridade dos trabalhadores agrícolas, em logaritmos, respectivamente.      
Fonte: resultados da pesquisa.
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nantes de infraestrutura têm relação de longo 
prazo com a PTF da agropecuária. Novamente, 
o impacto positivo exercido pela variável pes-
quisa agrícola é o maior, seguido pelos efeitos 
dos investimentos em energia elétrica, em ro-
dovias e em portos. Educação também mantém 
relação positiva de cointegração com a PTF da 
agropecuária, ao contrário de investimentos em 
ferrovias e armazenagem, cujas elasticidades 
apresentam sinal negativo. Crédito rural também 
não cointegra com a produtividade agrícola.

Conclui-se, assim, que é fundamental que 
o governo acelere a realização de investimentos 
em infraestrutura e aprimore a educação rural, a 
fim de estimular a expansão do produto e aumen-
tar a produtividade da agropecuária brasileira.
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